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MUNICÍP|o DE BOQUIM/SE

ATA DE REGTSTRO DE PREçO No
74t2023

PREGÃO ELETRONICO NO 2OI2O23

PRocESSo LrcrrATóruo
2023.1104.076
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ffie

No dia 13 de Dezembro de 2023, no(a) tUNlClptO OE eOQUlt/SE , inscrito(a) no CNPJ 13.O97.OOUOOO1€2, com sedo à PC DR JOSE MARIA P MELo n' S/N CEP

4936M00 - BoquirÍl.,SE nêstê ato legalmente representado por ERALDO DE ANDRADE SANTOS, poÍtador do CPF n' 89í60258500, RESOLVE regishar preços para

eventual aquisiçáo em face da apresentaçào da(s) proposte(s) da(s) empresa(s) abaixo qualiÍicada(s):

Fomecedor:ELEÍRICAAUANCALTDA CNPJ:10.3{4J011úO1-12

Roprêsontante: MARCILENE SANTOS CALÀ7ANS

ToloÍone: (00) 0üD-0000

'nall: licitacao@el6tricaaliânca.com.br

V*r*, RUA SEIS, 166 - DISTRITO INDUSTRIAL SOCORRO, Nossa Sênhora do Socono - SE .49í60-000

!!em: 4 Quanüdado:51,00 Unldade: UN [arca: SEGURIMAX trodelo: SEGURIMAX Preçp Unltárlo: R$ 12,$ ValoÍTot l: R$657,90

Descrlção: Luminária de emergência

Toúal: R$ 657,90

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obriga@es e condições descritas na minúa da Ata de Registro de Preços e na

Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Rogistro de Preços ó até 1U12n04, a contar do dia 1311212023 .

3. DO ÓNAÃO GERENCIADOR

3.í. O órgáo gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte o Lazor.
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3.2. Órgãos Pardclpantec: Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, Secretaria Municipal de Administação e Finanças, Secretaria Municipal de
Agricultura, Comércio, lndusfia e MeioAmbiente, Sêcretaria Municipal de Obras, Uóanismo e Sêrviços de Utilidade Pública e Secretaria Municipal de
Assistência Social e Trabalho.

4. DAADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

.0.í. A ata de regisbo do proços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer óryão ou entidadê da administração pública que não tênha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condi@es e
as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de í993 e no Decreto no 7.892, de 2013.

1.2. Cabará ao fomecedor beneficiário da Ata de Rogisúo de Preços, observadas as condi@s nêla êstab€lecidas, optar pola aceitaÉo ou não do
fomecimento, desde que este fomecimento não pÍejudigue as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contrataÉês adicionais a que se refere estê it6m não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itons do instrumento convocatório e rêgistrados na ata de registro de preços para o órgão gergnciador e órgãos participantes.
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4.r1. As ade.sões à ata dê registso de preços são limitadas, na totalidadê, ao dobÍo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preçps paÍa o
óÍgão gerenciador e órgâos participantes, independerúe do número de órgãos não participantes que evenfualmente aderirem.
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4,5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das obriga@s conbatualmente
assumidas e a aplicaçáo, obssrvada a ampla defesa e o contraditóÍio, de êvêntuais pênalidados docorÍêntês do dêscumpÍimênto de dáusulas contrafuais, em

relação as suas pópriaa conbataçôes, informando as ocorrências ao órgáo gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgáo não participant€ deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validadê da Ata de R€gistro de Preços.

r[.6.í. Caberá ao óryão goÍ€nciador autorizar, oxcêpcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efutivação da contÍataÉo, Í€spêitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não paÍticipante.

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1, Avalidade da Ata de Registro de Preços seÉ de í2 me3ea, a partir da sua assinatura, nâo podendo ser prorÍogada.
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6. DA REVTSÃO E CANCELA]IIENTO

6.í. DA REVTSÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6,í.í Os preços rêgistrados podeÉo ser revistos â qualquer tempo em decorrência da reduçáo dos preços praticados no mer@do ou de fato que eleve os

custos dos itens registrados, obedecendo ao estabêlecido no Decreto n" 1 90 de 24 de julho de 2017 , obedecendo ao seguinte:

1. a) Sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor
comunicará e solicitará formalmente à Comissão Permanente de Licitação para que esta convoque o

fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao preço corrente, procedendo a respectiva

alteração na Ata, caso haja a concordância da Frustrada a negociação, a empresa será Iiberada do
compromisso assumido, respeitados os contratos já firmados.
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1. b) Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, a Comissão Permanente de Licitaçâo

convocará os demais licitantes classificados para, nas mesmas condições, oferecer igualoportunidade de
negociação, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte

1. c) A empresa poderá solicitar a Secretraria Gestora do Registro de Preços a revisão dos preços

registrados, medaante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha

detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em
função da elevação dos custos dos bens, deconentes de fatos AAta de Registro de Preços sofrerá
alteração caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.

6.í.2. Seráo considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela AdministraÉo para os itens
registrado§.

6.í.3. Em qualquer hipótese, os preços dêconent€s da revisão não poderão ultrapassar os praücados no mercado, mantendo-se, no mÍnimo, a diferença
percentual apurada enúE o valor originalmêntê constante da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.



6,í.4. As alterações dos preços rêgistÍados, oriundas da reüsão dos mesmos, serão publicadas no Diário Oficial do Município.
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6.2. DO CAilCELAmEilTO ÍrcS PREçOS REGTSTRÂI,OS

8.2.í. Os preçc rEgisbados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, garanüda a prévia defesa, nos termos do Decreto n" 190 de 24 de julho

de2017'.

l- pela Adminlstração quando:

1. a) o proponente que tenha seus preços registrados e/ou o contratado não cumprir as exigências contidas

na legislação pertinente e /ou descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

1. b) o proponente que tenha seus preços registrados, injustificadamente, deixe de firmar contrato, não retirar

a note de empenho de dêspesa ou aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de

\./ Preços;

L c) o contratado der à rescisão administrativa do contrato deconente do registro de preços, por qualquer

dos motivos elencados no 78 e seus incisos da Lei n.o 8666/93;

1. d) o proponente que tenha seus preços registrados e/ou o contratado, injustificadamente, não aceite

reduzir seus preços registrados, na hipótese de este se tornar superior ao praticado no mercado;

1. e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

ll - pelo proponcnto que tenha seus prcços roglltrados quando:

\./ 1. a) comprovar, mediante solicitação formal, que está impossibilitado de cumprir as exigências contidas no
procedimento que deu origem ao registro de preços;

1. b) comprovar a ocorrência de fato superveniente, caso fortuito ou força maior, que comprometa a

execução contratual.

7. DAS PENALIDADES

7.í. O desamprlmento da Ata de Registro de Preços enseJaÉ aplicaçpo das penalidades estabelecidas no Edital.

. 2. Ê da competência do órgão gerenciador a apticação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nestia ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto no 7.89212013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 60, Parágrafo único, do
Decreto no 7.892120131.



7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das oconências previstas no art 20 do Decreto no 7.89ü2013, <lada a
neceesidade de lnstauração de procedimenb para cancelamento do legistso do Íomecedor.
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8. DAS CONDTçÕES GERATS

8.í. As condi@s gerais do Íomecimento, tais como os prazos para entrêga ê rêcebimento do objeto, as obrigeçõês da Administração e do fomecêdor
registrado, pênalidades e demais condições do ajuste, enoontraÍn-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

A presonto Ata de Regisfo de Preços, após lida ê achada conÍorme, é assinada pelas partes.

ERALDO DE ANDRADE SANTOS

PREFE]TO XIUNICIPAL
Assinado dê forma digitral por:

ERALT,O DE AI'IORADE SAilTOS

89í6025E500

Dad,Éim112.m23 10:16:07

ELETRICAA1JAilCA LTDA
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Assinado d€ foíma digital por:

Davld Lucar Texelra Azevedo

074932495:t9

Dadosi 131 12n023 11 :22:32
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